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Aluguer operacional de clnco lSf equipamentos multifunções e senriços de
impressão e cópia -2O25-2O2a
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GOVERNO REGIONAL

Secretaria Regional das Finanças
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL, IP-RAM

Cláusula 1."

Identificação e obJeto do procedimento

1. O presente procedimento de concurso público, nos termos do preceituado na
alínea c) do n." I e na alínea e) do fl.o 2, do artigo 16.", conjugado com a alínea b)
do n.o 1 do arügo 2O.", todos do Código dos Contratos Públicos (doravante CCP),
tem por objeto o aluguer operacional de cinco (5) equipamentos multifunções e

serviços de impressão e cópia - 2025-2028.

2. O aluguer e os serviços objeto do presente concurso são classiÍicados com os
seguintes códigos de acordo com a nomenclatura de referência dada pelo
vocabulário comum dos contratos publicos (CPV):

a) Aluguer operacional de cinco (5) equipamentos multifunções: 302321 1O-8;

b) Serviços de impressão e cópia: 79810000-5.

Cláusula 2."

tntidade adjudicante
A entidade publica adjudicante é o Insütuto de Desenvolúmento Regional, IP-RAM
(IDR), NIPC 511 280 521, com sede na Travessa do Cabido, n.o 16, no Funchal,
Madeira, com o número de telefone 29I 2I4 OOO, com o e-mail idr@madeira.gov.pt,
com o sítio eletrónico www.idr.madeira.gov.pt e com a plataforma eletrónica
www.acingov.pt.

Cláusula 3."

Órgão competente para a decisão de contratar
É responsável pela decisáo de contratar o Conselho Diretivo do Instituto de
Desenvolvimento Regional, IP-RAM (IDR, IP-RAM), conforme a al. h) do n." 2, do o
artigo 8." e a alínea a) do n." 1 do aït." 9.o, ambos do Decreto Legislativo Regional
n." L8I2OO7 /M, de L2 de novembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.o
38|2OL2/M, de 13 de Dezembro, conjugado com aalíneab) do n. o1 do artigo 31.o
do Decreto Legislativo Regional n." 6 /2024 /M, de 29 de julho e n." 1 do art." 47" do
Código do Procedimento Administrativo, e com o Despacho Conjunto n." 66/2024,
de 19 de julho de 2024 (conÍirmado pelo Despacho n." 39512025, de 16 de maio).
A decisão de contratar foi proferida em 05 de junho de 2025.

Cláusula 4.'
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Pareceres e autorizações prévios previstos no n.o 5 do artigo 36." do CCP

O presente procedimento obteve a-utorízaçáo prévia da Secretaria Regional das
Finanças de 27 de maio de 2025, nos termos do disposto no artigo 33." do Decreto
Legislativo Regional n." 6l2O24lM, de 31 de julho, bem como parecer prévio n."
34/2025, de O2.O5.2O25, da Direção Regional do Património, ao abrigo do disposto no
rt." 2 do artigo 2I." do Decreto Regulamentar Regional n." L7/2O24/M, de 11 de
setembro e ponto 42 do capítulo V da Circular n." L/ORÇ12025, da DROT.

Cláusula 5."

Concorrentes

São admitidos no procedimento as entidades que não se encontrem em nenhuma
das situações previstas no artigo 55.o do Código dos Contratos Públicos (CCP) e

artigo 5." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2O08/M, 14 de agosto.

Clâusula 6."

Júri do procedimento

1. O presente procedimento é conduzido por um júri, designado pelo órgáo

competente para a decisão de contratar.

2. O órgão competente para a decisáo de contratar pode designar peritos ou
consultores para apoiarem o juri do procedimento no exercício das suas
funções.

Clâusula 7."

Consulta e disponibilização das peças do procedimento

1. As peças do procedimento do concurso publico são o anúncio, o presente
programa de concurso e os seus anexos, bem como o caderno de encargos e os seus

anexos.

2. O presente procedimento é tramitado na plataforma eletrónica acinGov,
utilízada pela entidade publica adjudicante, com o seguinte endereço http://
www.acingov.pt

3. As peças do procedimento estão disponíveis, para consulta e download, na
plataforma eletrónica acinGov, nos termos do n." 1 do artigo 133." do CCP.

4. Também se encontram disponíveis, para consulta, nas instalações do IDR, IP-

RAM, sitas à travessa do Cabido n." 16, Funchal, identificada no artigo 2.o, onde
podem ser consultadas nos dias úteis, das 9:00 às 12:30 horas e das 14:00 às

I7:3O horas, a partir da data da publicação do anúncio.
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5. As peças do procedimento prevalecem sobre as indicações constantes da
plataforma eletrónica de contrataçáo, em caso de divergência.

Cláusula 8."

Esclarecimentos, retiÍicações e alterações das peças do procedimento
1. A prestação dos esclarecimentos necessários à boa compreensão e
interpretação das peças do procedimento é da competência do juri do
procedimento.

2. No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os
interessados podem solicitar, via plataforma eletrónica, os esclarecimentos
necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento e, no
mesmo prazo e pela mesma via, devem apresentar uma lista na qual identifiquem,
expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das peças do procedimento por
si detetados, nos termos dos n."s 2 a 4 do artigo 50.' do CCP.

3. Consideram-se erros e omissões das peças do procedimento:

a) Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade;

b) Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral
execuçáo do objeto do contrato a celebrar;

c) Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o
interessado não considere exequiveis.

4. Até ao termo do segundo terço do prazo hxado para a apresentação das
propostas:

a) O júri nomeado para efeitos do presente concurso deve prestar os
esclarecimentos solicitados ;

b) O órgão competente para a decisáo de contratar pronuncia-se sobre os
erros e as omissões identiÍïcadas pelos interessados, considerando-se
rejeitados todos os eüe, atê Íinal daquele prazo, não sejam por ele
expressamente aceites, devendo identificar os termos de suprimento de
cada um dos erros ou das omissões aceites.

5. Independentemente do disposto nos números anteriores, o órgão competente
païa a decisão de contratar pode, oÍiciosamente, proceder à retiÍicação de erros ou
omissões das peças do procedimento, bem como prestar esclarecimentos, no ptazo
previsto no número anterior ou até Íinal do prazo de entrega das propostas, caso
em que deve atencÍer-se ao disposto no artigo 64." do CCP.

6. Os esclarecimentos, as retiÍicações e as listas com a idenüÍicação dos erros e
omissões detetados pelos interessados sáo disponibilizados na plataforma
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eletrónica e juntos às peças do procedimento, sendo todos os interessados que as
tenham obtido imediatamente notiÍicados de tal facto.

7. Os esclarecimentos e as retiÍicações fazem parte integrante das peças do
procedimento e prevalecem sobre estas em caso de divergência.

Cláusula 9."

Prorrogação do prazo Íixado para a apresentação de propostas

1. Quando as retiÍicações ou os esclarecimentos sejam comunicados para além do
prazo estabelecido para o efeito, o prazo fixado para a apresentação das propostas é

prorrogado, no mínimo, por período equivalente ao do atraso verificado.

2. Quando as retiÍicações ou a aceitação de erros ou de omissões das peças do
procedimento, independentemente do momento da sua comunicação, implicarem
alterações de aspetos fundamentais das peças do procedimento, o prazo Íixado para
a apresentação das propostas é prorrogado, no mínimo, por período equivalente ao

tempo decorrido desde o início daquele prazo até à comunicação das retiÍicações ou
à publicitação da decisão de aceitação de erros ou de omissões.

3. Para além das situações indicadas nos números anteriores, a pedido
fundamentado de qualquer interessado que tenha acedido às peças do
procedimento, o prazo Íìxado para a apresentação das propostas pode ser
prorrogado pelo período considerado adequado.

4. As decisões de prorrogaçáo previstas nos números anteriores cabem ao órgão
competente para a decisão de contratar, são juntas às peças do procedimento e

notificadas a todos os interessados, publicando-se imediatamente aviso daquelas
decisões no Diário da República e aproveitam a todos os interessados.

Cláusula 1O."

Proposta e documentos

1. A proposta, considerada como tal a declaração negocial pela qual o concorrente
manifesta a sua vontade de contrataÍ e o modo pelo qual se dispõe a fazê-Io, deve
ser constituída pelos seguintes documentos:

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de

encargos, elaborada de acordo com o disposto na alínea a) do n." I do
artigo 57.o do Código dos Contratos Públicos e em conformidade com o

modelo constante do anexo I-M a que se refere o artigo 6." do Decreto
Legislativo Regional rÌ.o 34/2OO8/M, de 14 de Agosto, em anexo ao
presente programa de concurso, do qual faz parte integrante, assinada pelo
concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar (Anexo
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b) Documentos que contenham o preço proposto (Anexo III), de acordo com o
qual o concorrente se dispõe a contratar, nos seguintes termos:

i. Preço contratual referente ao "Aluguer operacional de cinco (5|
equipamentos multifunções", em algarismos com o mesmo
número de casas decimais de uma eventual faturação, mencionando
expressamente que a este acresce o IVA, entendendo-se, na falta
daquela menção, que o preço apresentado não inclui aquele
imposto;

ii. Preço contratual referente à "Aquisição de serviços de impressão e
cópia" em algarismos com o mesmo número de casas decimais de
uma eventual faturação, mencionando expressamente que a este
acresce o IVA, entendendo-se, na falta daquela menção, que o preço
apresentado não inclui aquele imposto;

iii. Entende-se por preço contratual o preço do aluguer e dos serviços
que o concorrente se propõe fornecer ao IDR, IP-RAM e indicado no
caderno de encargos, incluindo as respetivas despesas relaüvas ao
alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos e ao
transporte, instalações e manutenção de meios materiais;

c) Cópia da Certidão do Registo Comercial da empresa atuaJizada ou código
de acesso à Certidão Permanente;

d) Quaisquer outros documentos que o concorrente apresente por os
considerar indispensáveis ao esclarecimento dos atributos da proposta.

2. O preço da proposta é expresso em euros, por extenso e algarismos, e não inclui
o IVA, devendo o concorrente indicar a taxa legal aplicável; em caso de divergência,
prevalece o preço indicado por extenso;

3. Sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de qualquer
divergência entre eles, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais,
unitários ou não, mais decompostos.

4. Os documentos referidos no n.o 1 devem ser assinados pelo concorrente ou por
representante(s) que tenha(m) poderes para o(s) obrigar, de acordo com o número 4
do artigo 57." do ccP, devidamente conjugados com o arügo 54.o da Lei n."
96/2OL5, de 17 de agosto.

5. Se aplicável, no caso de agmp€ìmento de concorrentes, os documentos referidos
no n.o 1 devem ser assinarlos pelo representarrte comum dos membros que o
integram, caso em que devem ser também apresentados os instrumentos de
mandato, emitidos por cada uma das entidades que o compõem ou, não existindo
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representante comum, deve ser assinada por cada um dos membros do
agrup€Ìmento ou respetivos representantes.

6. Os documentos da proposta serão, obrigatoriamente, redigidos em português.

Cláusula 11."

Propostas variantes

Não é admitida a apresentação de propostas variantes, nem a alteração e/ou
derrogação de condições imperativas do caderno de encargos.

Cláusula 12."

Modo de apresentação da proposta

1. As propostas e os documentos que as constituem são apresentados através da
plataforma eletrónica acinGov até ao termo do prazo fixado no presente programa
de procedimento.

2. As propostas devem ser assinadas e submeüdas na plataforma eletrónica com
recurso a certiÍicados qualiÍicados de assinatura eletrónica dos concorrentes ou dos

seus representantes legais, nos termos do disposto no artigo 54.o da Lei n.o

96/2O15, de 17 de agosto.

3. Nos documentos eletrónicos com ficheiros compactados em formato zíp ou
equivalente, a aposição de uma assinatura eletrónica qualificada deve ocorrer em

cada um dos documentos eletrónicos que os constituem, assegurando-lhes, nos
termos da lei, a força probatória de documento particular assinado, sob pena de

causa de exclusáo da proposta, de acordo com as disposições conjugadas dos

artigos 146." e 57." do CCP, caso não procedam ao suprimento das irregularidades
formais, no prazo estipulado pelo juri neste programa do procedimento, conjugado
com a alínea c) do n." 3 do arügo 72." do CCP.

4. Nos casos em que o certiÍicado digital náo possa relacionar o assinante com a sua
função e poder de assinatura, deve a entidade interessada submeter na plataforma
eletrónica um documento eletrónico oÍicial indicando o poder de representação e a
assinatura do assinante.

5. Para efeitos de aferição dos poderes de representação que não resultem do
cerüÍicado de assinatura eletrónica qualiÍicada, os concorrentes inscritos em
conservatória do registo comercial devem apresentar a certidão do registo comercial.
A entrega do código de acesso à certidão permanente equivale, païa todos os efeitos,
à entrega de uma certidão do registo comercial.
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6. Nos termos do disposto nos artigos 68." a 7O." da Lei n." 96/2015, de 17.08, cabe

ao concorrente codificar a proposta, apresentando a sua identiÍicaçáo, bem como
preencher o formulário principal.

7. Quando algum documento se encontre disponível na internet, o concorrente pode,
em substituição da apresentação da sua reprodução, indicar à entidade adjudicante
o endereço do sile onde aquele pode ser consultado, bem como a informação
necessária a essa consulta, desde que os referidos siÍe e documento dele constante
estejam redigidos em língua portuguesa.

8. Em caso de duvida fundada sobre o conteúdo ou autenticidade dos documentos
que consütuem a proposta, apresentados diretamente na plataforma eletrónica de
contratação publica acinGov pode a entidade adjudicante exigir ao concorrente a
apresentação dos originais de quaisquer documentos cuja reprodução tenha sido
apresentada.

Cláusula 13."

Prazo para apresentação de propostas

1. A proposta e os documentos que a acompanham devem ser apresentados,
diretamente pelo concorrente ou seu representante, através da plataforma
eletrónica acinGov, no prazo de 6 (seis) dias a contar da data do envio, para
publicação do anúncio.

2. A retirada da proposta não prejudica o direito de apresentação de nova proposta
dentro do prazo fixado.

3. Quando, pela sua natt)reza, qualquer documento dos que constituem a proposta
náo possa ser apresentado nos termos do disposto no número I, a sua
apresentação deverá ser efetuada de acordo com o estipulado no n.o 5 do artigo 62."
do CCP.

Cláusula 14."

Ptazo da obrigação de manutenção da proposta

Os concorrentes são obrigados a manter as suas propostas pelo prazo de 66 dias,
contados da data do termo fixado païa a apresentaçáo das propostas.

eláusula 15."

Leilão eletrónico e negociação das propostas apresentadas

No presente procedimento náo há lugar a leiláo eletrónico nem a negociação das
propostas.
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Cláusula 16."

Critério de adjudicação

1. A adjudicação será efetuada de acordo com o critério da proposta economicamente
mais vantajosa para a entidade adjudicante, na modalidade monofator, enquanto
único aspeto da execução do contrato a celebrar, designadamente o preço, nos

termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 74." do CCP.

2. A proposta considerada economicamente mais vantajosa será aquela que

apresentar preço mais baixo.

3. No caso de empate, o desempate será efetuado através de sorteio, com presença do

Júri e dos concorrentes interessados.

4. O eventual sorteio terâ as seguintes regras:

a) O sorteio será presencial e reaJízar-se-â na presença de um ou mais
elementos Júri, após o termo do prazo de audiência prévia ao relatório
preliminar, na sede do Instituto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM,

cuja morada é Travessa do Cabido, n."16, 9000-715 Funchal, em dia e

hora a comunicar aos concorrentes;

b) Os concorrentes que queiram comparecer ao sorteio devem fazerse
acompanhar da respetiva credencial que lhes confira os necessários
poderes de representação, sob pena de se considerarem como ausentes;

c) Será utilizado o "sistema de bolas", em número igual ao de concorrentes
cujas propostas estejam empatadas, sendo o procedimento adjudicado ao

concorrente que tirar a bola preta do saco;

d) A seriaçáo dos concorrentes para deÍinir a ordem de retirada da bola será

determinada pela maior pontuaçáo obtida através de um lance de dados,
náo podendo resultar igualdade de pontuação entre os concorrentes. Esta
circunstância determina a repetição do mesmo procedimento, com a
inclusão de todos os concorrentes cujas propostas estejam empatadas, até

se obter a seriação;

e) O (s) concorrente (s) que não possam compaÍecer ao sorteio podem solicitar
a sua representação por uma testemunha a designar pelo ôrgâo
competente para a decisão de contratar (Membro a designar), devendo,
para o efeito, remeter uma declaração nesse sentido, até às 17h00 da
véspera do dia do sorteio.

5. Deste ato será lawada ata que será assinada por todos os presentes.

Cláusula 17."
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1. O júri do procedimento pode pedir aos concorrentes os esclarecimentos sobre as

propostas considerados necessários para efeitos de análise e avaliação das mesmas.

2. Os esclarecimentos prestados pelos concorrentes fazem parte integrante das
respetivas propostas, desde que não contrariem os elementos constantes dos
documentos que as constituem, não alterem ou completem os respetivos atributos,
nem visem suprir omissões que determinam a sua exclusão nos termos do disposto
na alínea a) do n." 2 do artigo 70.' do CCP.

3. O juri deve solicitar aos concorrentes que, no prazo máximo de 5 (cinco) dias,
procedam ao suprimento de irregularidades formais das suas propostas que
caÍeçÉÌm de ser supridas, desde que tal suprimento náo seja suscetível de modiÍicar
o respetivo conteúdo e não desrespeite os princípios da igualdade de tratamento e
da concorrência.

4. O náo suprimento pelo concorrente das irregularidades das propostas, referidas no
número anterior, rao prazo Íïxado para o efeito consütui contraordenação grave
punível com coima, nos termos do disposto na alínea e) do arügo 457." do CCP.

5. O júri procede à retiÍicação oÍiciosa de erros de escrita ou de cáIculo contidos nas
propostas, desde que seja evidente para qualquer destinatário a existência do erro e
os termos em que o mesmo deve ser corrigido.

6. Os pedidos do juri indicados neste Cláusula e as respeüvas respostas serão
disponibilizados na plataforma eletrónica acinGov, devendo todos os concorrentes
ser imediatamente notiÍicados desse facto.

Clâusula 18."

Análise e avaliação das propostas, relatório preliminar, audiência prévia e
relatório Ílnal

i. Após a análise das propostas e a sua avaliação em função do critério de
adjudicação deÍinido no presente progrÉìma de procedimento, o juri elabora
fundamentadamente um relatório preliminar, no qual deve propor a respetiva
ordenação para efeitos de adjudicação.

2. No relatório preliminar o juri deve também propor e fundamentar, se for o caso, a
exclusão de qualquer proposta que preencha a previsão do n.o 2 ou do n.o 3 do
artigo 146.", bem como qualquer das causas de exclusão previstas no presente
programade procedimento ao abrigo do disposto no r:r." 4 do artigo I32.", todos do
í.í-p

3. Do relatório preliminar deve ainda constar referência aos esclarecimentos prestados
pelos concorrentes, nos termos do disposto no artigo 72." do CCp.
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4. O relatório preliminar é submeüdo a audiência prévia dos concorrentes por meio da
plataforma eletrónica acinGov, püã se pronunciarem no prazo de 5 (cinco) dias

úteis.

5. A audiência prévia dos concorrentes encontra-se dispensada quando tenha sido

apresentada uma única proposta, aplicando-se, nesse caso, o disposto no artigo
I25." do CCP.

6. Exercido o direito de audiência prévia referido no ponto anterior, ou decorrido o

respetivo prazo sem que qualquer dos concorrentes se haja pronunciado, o júri
elabora relatório Íinal fundamentado no qual pondera as observações formuladas
pelos concorrentes, caso existam, mantendo ou modiÍicando o teor e as conclusões

do relatório preliminar, podendo ainda propor a exclusão de qualquer proposta se

veriÍicar, nesta fase, a ocorrência de qualquer dos motivos previsto no n." 2 do

presente Cláusula.

7. No caso previsto na parte Íinal do número anterior, bem como quando do relatório
Íinal resulte uma alteração da ordenação das propostas constante do relatório
preliminar, o júri procede a nova audiência prévia, sendo subsequentemente
aplicável o disposto no número anterior.

Clâusula 19."

AdJudicação

1. Cumpridas as formalidades previstas nos Cláusulas anteriores, cabe ao órgáo

competente para a decisão de contratar decidir sobre a aprovação de todas as

propostas conüdas no relatório Íinal, nomeadamente para efeitos de adjudicação.

2. A decisão de adjudicação é comunicada simultaneamente a todos os concorrentes,

acompanhada do relatório final de avaliação das propostas;

3. Juntamente com a notiÍicação da decisão de adjudicação, o órgáo competente para

a decisão de contratar notiÍica o adjudicatário para apresentar os documentos de

habilitação referidos na Cláusula seguinte.

4. O adjudicatário será ainda notiÍicado, em simultâneo, para se pronunciar sobre a
minuta do contrato.

Cláusula 2O."

Documentos de habilitação e modo de apresentação

1. O adjudicatário deve apresentar, através da plataforma eletrónica acinGov, no pÍaao

de 5 (cincof dias úteis a contar da notificação da decisão de adjudicação, os

seguintes documentos:
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a) Declaração elaborada de acordo com o disposto na alínea a) do n." I do

artigo 81." do Código dos Contratos Fúblicos, elaborada em conformidade
com o modelo constante do anexo II ao referido Código, adaptada de acordo
com o modelo constante do anexo II-M a que se refere o artigo 2." do
Decreto Legislativo Regional n." 3412o08/M, de 14 de Agosto, assinad.a
pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar
(Anexo II-M);

b) Documentos comprovativos que não se encontra nas situações previstas
nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.o do Código dos Contratos públicos;

c) Cópia da Certidão do Registo Comercial ou código de acesso à Certidão
Permanente, da qual conste expressamente o cAE da sociedade;

d) Caso se trate de uma sociedade comercial deverá apresentar o
comprovativo de registo de beneÍiciário efetivo, nos termos e para os efeitos
previstos nos artigos 36." e 37." do Regime Jurídico do Registo Central do
BeneÍiciário Efetivo (RCBE), aprovado pela Lei n." 89 /2orz , de 2L /og;

e) Documentos comprovativos do cumprimento das obrigações declarativas
relativas a rendimentos gerados no território da Região Autónoma da
Madeira, nos termos do n." 2 do artígo 7." do Decreto Legislativo Regional
n." 34l2OO8/M, a saber:

i. Declaração de rendimentos (modelo 3 ou modelo 22, este último
acompanhado do anexo C, caso o adjudicatário tenha exercido
num dos quatro anos anteriores atividade na Região Autónoma da
Madeira, bem como enquanto se mantiver em vigor o respetivo
contrato);

ii. Declaração de rendimentos e retenções residentes (modelo 1O e
Declaração Mensal de Remunerações);

iii. Anexo Q da informação empresarial simplificada (IES);

iv. Anexo R do IVA.

2. A documentação referida no número anterior deve ainda ser apresentad.a por
eventuais subcontratados identificados na proposta do adjudicatário. No decurso da
execução do contrato, a autorízaçáo da enüdade adjudicante à subcontratação fica
condicionada à apresentação daquela documentação relativa ao potencial
subcontratado por parte do cocontratante.

3. Caso o concorrente não esteja legalmente obrigado ao cumprimento das obrigações
previstas na alínea e) do anterior ponto I, deverá apresentar declaração sob
compromisso de honra, subscrita por quem o obrigue, referindo expressamente
essa situação, nos termos e para os efeitos do disposto no número 5 do artigo 7." do
Decreto Legislativo Regional n." 34/2O08/M, conforme modelo constante d.o Anexo
ft/ ao presente programa de concurso, caso aplicâvel.
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ainda que tal não conste deste programa de procedimento, a apresentação de

quaisquer documentos comprovativos da ütularidade das habilitações legalmente

exigidas para a execução das prestações objeto do contrato a celebrar, caso em que

será, nos termos do n.o 8 do artigo 81." do CCP, Íìxado ptazo para o efeito.

5. Todos os documentos de habilitação devem ser redigidos em língua portuguesa,

sendo que, quando os mesmos, pela sua própria natureza ou origem, estiverem

redigidos numa outra língua, deve o adjudicatário fazê-los acompanhar de tradução
devi damen te Le galiz ada.

6. Quando os documentos de habilitação, ou alguns deles, se encontrem disponíveis

na internet o adjudicatário pode, em substituição da apresentação da sua
reproduçáo, indicar o endereço do sítio onde os documentos podem ser

consultados, bem como a informação necessâria a essa consulta, desde que os

referidos sítio e documentos deles constantes estejam redigidos em língua
portuguesa.

7. O órgão competente püa a decisão de contratar pode sempre exigir ao

adjudicatário, em prazo que Íìxar paÍa o efeito, a apresentação dos originais de

qualquer documento cuja reprodução tenha sido apresentada, em caso de duvida
fundada sobre o conteúdo ou a autenticidade destes.

8. O prazo fïxado para a apresentação dos documentos de habilitação pode ser

prorrogado, por uma únicavez, por solicitaçáo do adjudicatário, formulada ao órgáo

competente para a decisão de contratar, por um período não superior a 5 (cinco)

dias.

9. Sempre que se veriÍique um facto que possa levar à caducidade da adjudicação, nos

termos do disposto no n." 1 do artigo 86." do CCP, o adjudicatário será notificado
para que, no prazo de 5 (cinco) dias se pronuncie, por escrito, ao abrigo do direito
de audiência prévia.

lo.Para efeitos da alínea g) do n." 1 do artigo I32." do CCP, o adjudicatário dispõe de

um pÍazo de 2 (dois) dias para a supressão de irregularidades detetadas nos

documentos apresentados que possam levar à caducidade da adjudicaçáo, nos

termos do disposto no artigo 86." do CCP.

11.O órgão competente para a decisão de contratar notifica, em simultâneo, todos os

concorrentes da apresentaçáo dos documentos de habilitação pelo adjudicatário,
indicando o dia em que ocorreu essa apresentaçáo, os quais serão disponibilizados,
para consulta de todos os concorrentes, na plataforma eletrónica acinGov.

Cláusula 21.'

Caução
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É dispensada a prestação de caução pelo adjudicatá:rio, pelo facto de o preço
contratual ser inferior a 500.000,00€ e nem será exigida a retenção de pagamentos,
nos termos do disposto na alínea a) do tt.o 2 e do n." 3 do artigo 88." do CCp.

Cláusula 22."

Minuta e outorga do contrato
1. Sem prejuízo do disposto no artigo 95.o do CCP, a minuta de contrato é aprovada

pelo órgão competente para a decisão de contratar em simultâneo com a decisão de
adjudicação e e noüficada ao adjudicatário também em simultâneo com a decisão
de adjudicação.

2. A minuta do contrato considera-se aceite pelo adjudicatário quando haja aceitação
expressa, ou quando náo haja reclamação, nos termos do arügo 102." do CCP, nos
três dias subsequentes à respetiva noüÍicação.

3' O contrato deverá ser reduzido a escrito através da elaboração de um clausulado
em suporte informático com a aposição de assinaturas eletrónicas.

4. A outorga do contrato deverá ter lugar no prazo de 30 (trinta) dias, após a aceitação
da minuta pelo adjudicatário ou da decisáo da reclamação, sem prejuízo do
disposto no artigo IO4." do CCP.

Cláusula 23."

Despesas e encargos
Todas as despesas e encargos inerentes à elaboração e apresentação de propostas,
bem como todas as que estiverem relacionadas com a celebraçáo dJ contrato,
incluindo as relativas à prestação da caução, se devida, constituem
responsabilidade dos concorrentes ou do adjudicatário, conforme o caso.

Cláusula 24."

Informação sobre proteção de dados pessoais

1. As partes comprometem-se a assegurar o integral cumprimento das obrigações
decorrentes do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 27 de abril de 2016 (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados -
RGPD), da Lei n." 58/2019, de 8 de agosto, que assegura a sua execução na ordem
jurídica nacional, bem como de toda a legislação nacional e europeia aplicável em
matéria de proteção de dados pessoais, durante a vigência clo contrato e após a sua
cessação.

2. Para efeitos da presente cláusula, considerÉÌm-se dados pessoais, designadamente:
nome' morada, contactos telefónicos e eletrónicos, data de nascimento, género,
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Íiliação, estado civil, naturalidade, nacionalidade, composição do agregado familiar,
identiÍicação civil, número de identiÍicação fiscal, autorização de residência,
número de passaporte, currículo profissional, proÍissão, habilitações académicas,
formaçáo profissional e dados biométricos.

3. O Contraente Fúblico é a entidade responsável pelo tratamento dos dados pessoais
tratados no âmbito da execução do contrato.

4. O cocontratante atuará na qualidade de subcontratante, nos termos do artigo 28."
do RGPD, comprometendo-se a proceder ao tratamento dos dados exclusivamente
de acordo com as instruções do Contraente Público e em conformidade com o
RGPD e legislação aplicável.

5. O cocontratante obriga-se a:

a) Tratar os dados pessoais única e exclusivamente para os Íins decorrentes

da execuçáo do presente contrato;

b) Manter os dados estritamente conÍidenciais, garantindo que todos os seus

trabalhadores, representantes, prestadores de serviços ou subcontratados
com acesso aos dados estão vinculados a deveres legais ou contratuais de

conÍidencialidade;

c) Implementar medidas técnicas e organizativas adequadas, nos termos do

artigo 32." do RGPD, para proteger os dados contra destruiçáo, perda,

alteração, divulgaçáo ou acesso não autorizados;

d) Garantir que qualquer pessoa autorizada a tratar dados pessoais tenha
assumido um compromisso de conÍidencialidade;

e) Abster-se de copiar, reproduzír, trarrsmitir ou utilizar os dados pessoais

púa Íins alheios à execução do contrato, salvo obrigação legal ou

autorízaçâo expressa do Contraente Público;

f) Colaborar com o Contraente Público paÍa assegurar o exercício dos direitos
dos titulares de dados, nos termos dos artigos 15." a 22." do RGPD;

g) Comunicar de imediato ao Contraente Público qualquer violação, suspeita
ou incidente relacionado com dados pessoais, colaborando na sua
resolução e na eventual comunicação à Comissão Nacional de Proteçáo de

Dados (CNPD);

h) Declarar, sob compromisso de honra, que dispõe de meios técnicos,

humanos e organízativos adequados ao cumprimento da legislação

aplicável em matéria de proteçáo de dados.

6. O Contraente Público compromete-se a:

a) Tratar os dados pessoais recolhidos no âmbito da execução do contrato
em conformidade com a legislação aplicável e exclusivamente para as

finalidades previstas contratualmente;
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b) Informar os titulares dos dados sobre os seus direitos e as finalidades do

tratamento;

c) Conservar os dados apenas durante o período estritamente necessário ao
cumprimento das obrigações legais e contratuais;

d) Comunicar ou transferir dados pessoais a terceiros apenas quando tal
decorra de obrigação legal ou autorização expressa.

7. O cocontratante será responsável por quaisquer prejuízos causados ao Contraente
Público ou a terceiros decorrentes do incumprimento das obrigações previstas na
presente cláusula, no RGPD ou na legislação complemerataÍ, incluindo os
resultantes de atos ou omissões dos seus trabalhadores, representantes,
prestadores de serviços ou subcontratados.

8. As partes comprometem-se a cooperar mutuamente em quaisquer auditorias,
Íiscalizações ou investigações levadas a cabo por autoridades cìmpetentes em
matéria de proteção de dados pessoais.

9. Em caso de violação de dados pessoais, ambas as partes devem proceder às
comunicações legalmente exigidas, designadamente ao Encarregado de Proteção de
Dados e à Comissão Nacional de Proteção de Dados, nos termos dos artigos 33." e
34." do RGPD.

10.As partes comprometem-se, de forma conjunta, a:

a) Assegurar o cumprimento integral da legislação aplicável em matéria de
proteçáo de dados pessoais durante a vigência do contrato e após a sua
cessação;

b) Implementar e manter medidas técnicas e organízativas adequadas que
garantam a segurança, integridade, confidencialidade e disponibilidade
dos dados pessoais tratados;

c) Cooperar plenamente entre si em caso de auditorias, ftscalizaÇões ou
investigações promovidas por autoridades de controlo, nomeadamente a
Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNpD);

d) Proceder, de forma célere e eftcaz, à comunicação de qualquer violação
de dados pessoais, conforme previsto nos artigos 33." e 34." do RGPD,
assegurando a articulação necessária para uma resposta coordenada;

e) Colaborar mutuamente no cumprimento das obrigações relaüvas ao
exercício dos direitos dos titulares dos dados, sempre que aplicável.

Cláusula 25."

NotiÍicações e comunicações
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Todas as notiÍicações e comunicações entre a entidade adjudicante e o(s)

interessado(s), na fase de formação do contrato, serão efetuadas através da
plataÍorma eletrónica, nos termos dos artigos 467 ." a 469." do CCP.

Cláusula 26."

Prevalência

Nos termos do previsto no rt." 4 do artigo 40." do CCP, as indicações constantes do
presente progr€Ìma de concurso prevalecem sobre as indicações do anúncio em caso
de divergência, e de acordo com o estabelecido no artigo 51.o do mesmo Código, as
normas constantes do CCP relativas às fases de formação e de execução do contrato
prevalecem sobre quaisquer disposições das peças do procedimento com elas
desconformes.

Cláusula 27."

Legislação aplicâvel

Em tudo o que não se encontre especialmente regulado no presente programa de
procedimento, aplicar-se-á o disposto no Código dos Contratos Públicos e demais
legislação aplicâvel.

Com os melhores cumprimentos,

A Presidente do Conselho Diretivo,

Maria João Monte
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ANEXO I.M

Modelo de declaração

[a que se refere a alínea crf do n.o 1 do artigo S?." ou a subalínea
df da alínea bl e alínea cf do n.o 3 do artigo 256.o -A,

conforme aplicável do Código dos Contratos públicos e o

artigo 6." do Decreto Legislativo Regional n." 34l2OO8/M, de

14 de agosto.l

1 - ... (nome, número de documento de identiÍicação e morada), na qualidade de
representante legal de (1) ... (firma, número de identiÍicação Íiscal e sede ou, no caso
de agrupamento concorrente, Íirmas, números de identiÍicaçáo Íiscal e sedes), tendo
tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do
contrato a celebrar na sequência do procedimento de ... (designação ou referência ao
procedimento em causa), e, se for o caso, do caderno de encargos d.o acordo -quadro
aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua
representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o
conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar,
sem reservas, todas as suas cláusulas.

2 - Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos
seguintes documentos, que junta em anexo (3):

a)

b)

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar
à execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das
situações previstas no n.o I do artigo 55." do Código dos Contratos Fúblicos e artigo
5.o do Decreto Legislativo Regional n." 34/2O08/M, de 14 de agosto, na sua atuâ
redação.

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações
implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da
adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito
grave, nos termos do artigo 456.o do Código dos Contratos Públicos, a qual pode
determinar a aplicaçáo da sanção acessória de privação do direito de participar, õ-o
candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou
concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos
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públicos, sem prejulz,o da participação à entidade competente para efeitos de
procedimento criminal.

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos
do disposto no artigo 81." do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração
que constitui o anexo II -M do Decreto Legislativo Regional n." 34|2OO8/M, de 14 de
agosto, na sua atual redação, bem como os documentos comprovativos de que se
encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n." 1 do artigo 55." do
referido Código e artigo 5." do Decreto Legislativo Regional n." 3412O08/M, de 14 de
agosto, na sua atual redação.

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos
documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja
imputável, determina a caducidade da adjudicaçáo que eventualmente recaia sobre a
proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo
456." do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção
acessória de privação do direito de participaÍ, como candidato, como concorrente ou
como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento
adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuizo da participação à
entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

.. (local), ... (data), ... [assinatura (a)]

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coleüvas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão <a sua
representadau.

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a propostai païe- além desta
declaração, nos termos do disposto nas alíneas bl, c) e d) do n." 1 e nos n.os 2 e 3 do
artigo 57.o

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.o
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ANEXO II.M
Modelo de Declaração

(a que se refere a alínea af do n.o 1 do artigo 81." do Código dos Contratos
Públicos e o n.o 1 do artigo 7." do Decreto Legislativo Regional n.o 34l2OO8lM,

de 14 de agostof

1 - ... (nome, número de documento de identiÍïcação e morada), na qualidade de
representante legal de (1) ... (Íirma, número de idenüficação Íìscal e sede ou, no caso
de agrupamento concorrente, Íïrmas, números de identiÍicação Íiscal e sedes),
adjudicatário(a) no procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento em
causa), declara, sob compromisso de honra, eu€ a sua representada (2) não se
encontra em nenhuma das situações previstas no n.o 1 do artigo 55.o do Código dos
Contratos Públicos.

2 - O declarante junta em anexo [ou indica... como endereço do sítio da Internet onde
podem ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada
(4) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.o do
Código dos Contratos Públicos e (quando aplicável) os documentos comprovativos de
que cumpriu as obrigações Íiscais declarativas cujo conteúdo assume interesse
especíÍico para a Região Autónoma da Madeira referidos no n." 2 do artigo 7." do
Decreto Legislativo Regional n." 34l2OO8/M.

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações
implica a caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos
termos do arügo 456." do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a
aplicaçáo da sanção acessória de privação do direito de participaÍ, como candidato,
como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em
qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo
da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

(local), ... (data), ... [assinatura (5)]

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressáo (a sua
representadar.

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.

(a) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão (a sua
representadau.

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57."
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Anexo III

MODELO DA PROPOSTA

(indicar
nome, estado, proÍissão e morada ou sede), depois de ter tomado conhecimento do
objeto do Procedimento por Concurso Público para " )a
que se refere o anúncio, publicado no ... . e datado de ... , obriga-se a
executar o contrato em conformidade com o constante do presente programa de
procedimento, respetivo caderno de encargos e demais anexos, nos seguintes
termos e condições:

Preço Contratual (Totalf de:
extenso), sendo que:

-Aluguer operacional

..........€. (numerário e por

de cinco í51 equipamentos multifunçóes:
.€. (numerêrío e por extenso);

-Senriços de impressão e cópia
(numerário e por extenso).

A quanüa supra acresce o Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal em
vigor.

Mais declara que renúncia a qualquer foro especial e se submete, em tudo o que
respeitar à execução do respetivo contrato, ao que se achar prescrito na legislação
portuguesa em vigor e aceita como competente para dirimir qualquer conflito
relacionado com a execução de tal contrato o Tribunal Administrativo e Fiscal do
Funchal, com expressa renúncia qualquer outro.

... (local), ... (data), ... [assinatura]..
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Anexo fV

Modelo de Declaração (caso aplicâvelf

(nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de
representante legal de (1) ... (firma, número de identiÍicação fiscal e sede ou, no caso
de agrupamento concorrente, firmas, números de identiÍicação Íiscal e sedes),
adjudicatário(a) no Procedimento para (designação ou referência ao procedimento em
causa), declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto no n.o 5 do artigo
7." do Decreto Legislativo Regional n." 6/2O18/M, de 15 de março, que a sua
representada (21 não está legalmente obrigada ao cumprimento da(s) seguinte(s)
obrigação(ões) declarativa(s) relativa(s) a rendimentos gerados no território da Região
Autónoma da Madeira, em relação ao último exercício económico:

af Declaração de rendimentos (modelo 3 ou modelo 22, este último
acompanhado do zÌnexo C, caso o adjudicatário tenha exercido num dos quatro
anos anteriores atividade na Região Autónoma da Madeira, bem como enquanto
se mantiver em vigor o respetivo contrato) (3);

bl Declaração de rendimentos e retenções residentes (modelo 10 e Declaração
Mensal de Remunerações) (3);

Anexo Q da informação empresarial simpliÍìcada (IES) (3);

Anexo R do IVA (3).

(local),... (data),... [assinatura (4)].

(1) Aplicâvel apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressáo (a sua
representadao.

(3) Selecionar as obrigações declarativas Íiscais regionais (RAM) a que o
adjudicatário não se encontra legalmente obrigado.

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 55.".
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